
NOTA TÉCNICA

IDENTIFICAÇÃO DA REQUISIÇÃO

SOLICITANTE: MM. Juiz de Direito Dr. Eliseu Silva Leite Fonseca

PROCESSO Nº.: 50047057520238130433 

CÂMARA/VARA: Vara da Infância e da Juventude

COMARCA: Montes Claros

I – DADOS COMPLEMENTARES À REQUISIÇÃO:

REQUERENTE: VDRDJ

IDADE: 02 anos

DOENÇA(S) INFORMADA(S): K 63.1

PEDIDO DA AÇÃO: Cirurgia de enteroanastomose

FINALIDADE  /  INDICAÇÃO:  Como  opção  de  terapêutica  cirúrgica  eletiva

disponível na rede pública - SUS

REGISTRO NO CONSELHO PROFISSIONAL: CRMMG 46508

NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: 2023.0003480

II – PERGUNTAS DO JUÍZO:

a) os medicamentos/insumos/equipamentos/tratamento possuem registro na

ANVISA? R.: O procedimento cirúrgico solicitado está disponível na rede

pública sob o código número 04.07.02.018-7 (enteroanastomose). 

b)  os  medicamentos/insumos/equipamentos/tratamento  encontram-se

inclusos em listas do SUS? R.: Sim. O procedimento cirúrgico solicitado

está  disponível  na  rede  pública  sob  o  código  número  04.07.02.018-7

(enteroanastomose). 

c)  os  medicamentos/insumos/equipamentos/tratamento  ora  vindicados,  a

despeito  de  serem  registrados  na  Anvisa  e  encontrarem-se  incluídos  nas

listas do SUS, encontram previsão para o quadro da parte requerente?  R.:

Sim. A cirurgia proposta é pertinente ao quadro clínico descrito para o

paciente. 

III – CONSIDERAÇÕES/RESPOSTAS:

Conforme a documentação apresentada trata-se de paciente nascido

em 29/07/2020, com histórico de prematuridade (recém-nascido pré-termo  /
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28  semanas  e  6  dias),  que  evoluiu  com  enterocolite  com  necrose  e

perfuração  de  ceco,  cólon  ascendente  e  início  de  cólon  transverso,  e  foi

submetido  à  hemicolectomia  direita,  ileostomia  e  colostomia  em  cólon

transverso. 

Consta no laudo de solicitação para autorização de internação datado

de 20/05/2022,  que foi  feita indicação /  solicitação de cirurgia eletiva para

retirada da colostomia e realização de enteranastomose intestinal. Consta no

Boletim  de  anestesiologia  a  liberação  do  paciente  para  a  realização  do

procedimento cirúrgico eletivo proposto. 

“A  enterocolite  necrosante (ECN) é uma doença primária  do trato

gastrointestinal  de  recém-nascido  (RN)  pré-termo,  secundária  a  processo

inflamatório e invasão bacteriana da parede intestinal. Apesar dos avanços

em neonatologia, a ECN ainda é uma das principais causas de morbidade e

mortalidade em RN pré-termo”.(4) 

O  tratamento  depende  do  grau  de  acometimento  intestinal  e  da

gravidade da apresentação da doença. A maioria dos pacientes com ECN

pode ser conduzida com suporte clínico. O tratamento cirúrgico é indicado

quando  é  necessária  a  remoção  de  tecido  intestinal  necrosado,  a

preservação de tecido intestinal saudável e a estabilização clínica do paciente

No  caso  concreto,  conforme  a  documentação  apresentada,  a

disponibilização  para  a  realização  da  cirurgia  eletiva  indicada,  é  questão

estritamente relacionada à gestão da saúde pública. 

“Importante  ressaltar  que,  a  partir  da  pactuação  intergestores,  os

municípios referenciam sua população para tratamento em outro município ou

é referenciado para receber a população vizinha, conforme sua capacidade

instalada  e  sua  necessidade.  Hoje,  em  Minas  Gerais,  através  da  PPI

eletrônica, é possível que o gestor SUS local, por motivos diversos, como por

exemplo,  falta/insuficiência/deficiência  do  atendimento  às  demandas

pactuadas, retire suas metas físicas e financeiras (teto MAC) do município

prestador,  repassando-o, sob a forma eletrônica,  mediante aceitação,  para

outro município na base territorial da Região da Saúde ou mesmo fora dela,
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sem a necessidade de discussão e aprovação na CIB-CIR/CIRA. Eventuais

impasses  ou  discordâncias  poderão  ser  levados,  em  grau  de  recurso,

diretamente para o colegiado da SES/MG”.(9)
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